
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1770666 - PB (2018/0256019-8)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FABIANA LIMA MOURA
ADVOGADO : ANA CRISTINA DA ROCHA MONTEIRO - PA009908A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
ORDINÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
AÇÃO AJUIZADA NA VIGÊNCIA DO CPC/73. ALEGADA OFENSA AO ART. 85, §§ 3° 
E 4°, DO CPC/2015. FALTA DE COMANDO NORMATIVO SUFICIENTE PARA, POR 
SI SÓ, INFIRMAR AS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO, QUE 
RECONHECEU A INAPLICABILIDADE DAS REGRAS SOBRE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS PREVISTAS NO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF, 
POR ANALOGIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária Declaratória c/c Obrigação de Fazer, 
proposta pela parte agravada, em desfavor da União, objetivando o reconhecimento do 
seu direito à percepção das diferenças relativas ao reajuste de 28,86% calculadas 
sobre todo o período (janeiro/93 a junho/98) e sobre a totalidade da remuneração, 
incluindo a parcela denominada RAV.
III. Segundo a jurisprudência do STJ, "o óbice de ausência de comando normativo do 
artigo de lei federal apontado como violado ou como objeto de divergência 
jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não tem correlação com a 
controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e quando sua indicação não é 
apta, por si só, para sustentar a tese recursal, seja porque o dispositivo legal tem 
caráter genérico, seja porque, embora consigne em seu texto comando específico, 
exigiria a combinação com outros dispositivo legais" (STJ, AgInt no AREsp 
1.997.802/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 
19/04/2022).
IV. No caso, o dispositivo infraconstitucional apontado por malferido (art. 85, §§ 3° e 4°, 
do CPC/2015), por si só, não possui comando normativo suficiente para infirmar as 
conclusões do Tribunal de origem - no sentido de que, quanto aos honorários 
advocatícios deve prevalecer a tese de que o regime jurídico dos honorários 
advocatícios de sucumbência é o vigente à data do ajuizamento da ação, posto que as 
normas relativas aos honorários fixam obrigação em favor do advogado e, portanto, 
implicam direito material - exigindo a combinação com outros dispositivos legais (v.g. 
arts. 14 e 1.046, do CPC/2015), o que não houve na espécie, carecendo, portanto, de 
fundamentação o apelo nobre, a atrair a incidência da Súmula 284/STF, por analogia. 
Precedentes do STJ.
V. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 20 de março de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.770.666 - PB (2018/0256019-8)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que não conheceu do Recurso Especial 

interposto pela parte agravante, pela incidência da Súmula 284/STF.

Inconformada, sustenta a parte agravante:

"Nas razões do Recurso Especial, a União aponta violação do art. 85, §§ 3° 

e 4°, do CPC/2015 uma vez que a sentença é o fato jurígeno constitutivo do 

direito à percepção dos honorários e não o ajuizamento da demanda. Sendo 

assim, a verba honorária deve ser arbitrada com base na norma vigente ao 

tempo do julgamento.

A Ministra relatora aplicou a súmula 284/STF.

Assentou a decisão monocrática que deve prevalecer a tese de que o 

regime jurídico dos honorários de sucumbência é o vigente à data do 

ajuizamento da ação.

Com as vênias de praxe, a súmula 284/STF deve ser afastada, 

porquanto é jurisprudência pacífica no STJ que é a data da sentença 

que inaugura o marco temporal para a aplicação de uma nova 

legislação que disciplina o regime dos honorários de sucumbência.

Em consequência desta exegese, não carece de fundamentação o 

recurso especial da União a atrair a súmula 284/STF, uma vez que os 

dispositivos que devem ser aplicados ao caso concreto são os 

apontados pela União.

A não aplicação dos dispositivos que a União apontou como violados 

malfere a legislação infraconstitucional, de modo que não incide aqui 

a súmula 284/STF" (fl. 675e).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.770.666 - PB (2018/0256019-8)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : FABIANA LIMA MOURA 
ADVOGADO : ANA CRISTINA DA ROCHA MONTEIRO  - PA009908A
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

ORDINÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO 

AJUIZADA NA VIGÊNCIA DO CPC/73. ALEGADA OFENSA AO ART. 85, §§ 3° E 4°, DO 

CPC/2015. FALTA DE COMANDO NORMATIVO SUFICIENTE PARA, POR SI SÓ, 

INFIRMAR AS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO, QUE RECONHECEU A 

INAPLICABILIDADE DAS REGRAS SOBRE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

PREVISTAS NO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária Declaratória c/c Obrigação de Fazer, proposta 

pela parte agravada, em desfavor da União, objetivando o reconhecimento do seu direito 

à percepção das diferenças relativas ao reajuste de 28,86% calculadas sobre todo o 

período (janeiro/93 a junho/98) e sobre a totalidade da remuneração, incluindo a parcela 

denominada RAV.

III. Segundo a jurisprudência do STJ, "o óbice de ausência de comando normativo do 

artigo de lei federal apontado como violado ou como objeto de divergência jurisprudencial 

incide nas seguintes situações: quando não tem correlação com a controvérsia recursal, 

por versar sobre tema diverso; e quando sua indicação não é apta, por si só, para 

sustentar a tese recursal, seja porque o dispositivo legal tem caráter genérico, seja 

porque, embora consigne em seu texto comando específico, exigiria a combinação com 

outros dispositivo legais" (STJ, AgInt no AREsp 1.997.802/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 19/04/2022).

IV. No caso, o dispositivo infraconstitucional apontado por malferido (art. 85, §§ 3° e 4°, do 

CPC/2015), por si só, não possui comando normativo suficiente para infirmar as 

conclusões do Tribunal de origem - no sentido de que, quanto aos honorários 

advocatícios deve prevalecer a tese de que o regime jurídico dos honorários advocatícios 

de sucumbência é o vigente à data do ajuizamento da ação, posto que as normas 

relativas aos honorários fixam obrigação em favor do advogado e, portanto, implicam 

direito material - exigindo a combinação com outros dispositivos legais (v.g. arts. 14 e 

1.046, do CPC/2015), o que não houve na espécie, carecendo, portanto, de 

fundamentação o apelo nobre, a atrair a incidência da Súmula 284/STF, por analogia. 

Precedentes do STJ.

V. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste recurso não são aptas a 

desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

Trata-se, na origem, de Ação Ordinária Declaratória c/c obrigação de fazer, 

proposta pela parte agravada, em desfavor da UNIÃO, objetivando o reconhecimento do 

seu direito à percepção das diferenças relativas ao reajuste de 28,86% calculadas sobre 

todo o período (janeiro/93 a junho/98) e sobre a totalidade da remuneração, incluindo a 

parcela denominada RAV (fls. 02/10e).

O Juízo de 1º Grau acolheu a prejudicial de prescrição, extinguindo o feito, 

com resolução de mérito, condenando a parte agravada ao pagamento de honorários 

advocatícios, fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), na forma do art. 20, § 4°, do 

CPC/73, "aplicáveis, neste ponto, as regras do CPC/1973, tendo em vista que o 

ajuizamento da ação se deu antes da vigência do CPC/2015" (fl. 449e).

O Tribunal de origem manteve a sentença extintiva, decidindo, no que 

importa a solução do presente recurso, nos seguintes termos:

"Por fim, quanto aos honorários advocatícios, ressalvando o entendimento 

deste Relator, deve prevalecer a tese de que o regime jurídico dos 

honorários advocatícios de sucumbência é o vigente à data do 

ajuizamento da ação. Ademais, 'as normas relativas aos honorários fixam 

obrigação em favor do advogado e, portanto, implicam direito material. 

Considerando-se que na propositura da ação são demarcados os limites da 

causalidade e sucumbência, em atenção à segurança jurídica, as regras do 

CPC/2015, relativas aos honorários sucumbenciais, só devem incidir nos 

processos ajuizados após sua entrada em vigor" (TRF5, 

08011457920164058000, Des. Fed. Cid Marconi, 3ª Turma, Jul.: 

10/02/2017).

Com efeito, na hipótese, a ação foi ajuizada em 26/08/2015, data 

anterior à vigência do novo Código de Processo Civil. Desse modo, 

no que tange aos honorários sucumbenciais, devem ser aplicados os 

parâmetros previstos no CPC/1973, ressalvado, repita-se, o 

entendimento diverso deste Relator.

Nesse ínterim, como não houve qualquer condenação imposta na sentença 

combatida, o juízo de origem fixou os honorários de sucumbência em 

R$2.000,00 (dois mil reais) por apreciação equitativa, nos termos do art. 20, 

§ 4º do CPC/1973, o que não merece reforma" (fl. 553e).

No Recurso Especial, interposto com fundamento apenas na alínea a do 

permissivo constitucional, a parte recorrente alega violação ao art. 85, §§ 3° e 4°, do 
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Superior Tribunal de Justiça

CPC/2015, ao fundamento de que, como é a sentença é o fato jurígeno constitutivo do 

direito à percepção dos honorários, e não o ajuizamento da demanda, de sorte que a 

verba honorária deve ser arbitrada com base na norma vigente ao tempo do julgamento 

(fls. 634/639e).

Sem razão, contudo.

Com efeito, segundo a jurisprudência do STJ, "o óbice de ausência de 

comando normativo do artigo de lei federal apontado como violado ou como objeto 

de divergência jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não tem 

correlação com a controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e quando sua 

indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal, seja porque o 

dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora consigne em seu texto 

comando específico, exigiria a combinação com outros dispositivo legais" (STJ, 

AgInt no AREsp 1.997.802/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 

DJe de 19/04/2022).

No caso, consoante bem constou da decisão ora agravada, o dispositivo 

infraconstitucional apontado por malferido, no caso o art. 85, §§ 3° e 4°, do CPC/2015 

("Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. 

(...) § 3° Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação dos honorários 

observará os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2° e os seguintes percentuais: I 

- mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação ou do proveito 

econômico obtido até 200 (duzentos) salários-mínimos; II - mínimo de oito e máximo de 

dez por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 

200 (duzentos) salários-mínimos até 2.000 (dois mil) salários-mínimos; III - mínimo de 

cinco e máximo de oito por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico 

obtido acima de 2.000 (dois mil) salários-mínimos até 20.000 (vinte mil) salários-mínimos; 

IV - mínimo de três e máximo de cinco por cento sobre o valor da condenação ou do 

proveito econômico obtido acima de 20.000 (vinte mil) salários-mínimos até 100.000 (cem 

mil) salários-mínimos; V - mínimo de um e máximo de três por cento sobre o valor da 

condenação ou do proveito econômico obtido acima de 100.000 (cem mil) 

salários-mínimos. § 4° Em qualquer das hipóteses do § 3°: I - os percentuais previstos nos 

incisos I a V devem ser aplicados desde logo, quando for líquida a sentença; II - não 

sendo líquida a sentença, a definição do percentual, nos termos previstos nos incisos I a 

V, somente ocorrerá quando liquidado o julgado; III - não havendo condenação principal 

ou não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, a condenação em 

honorários dar-se-á sobre o valor atualizado da causa; IV - será considerado o 

salário-mínimo vigente quando prolatada sentença líquida ou o que estiver em vigor na 

data da decisão de liquidação"), por si só, não possui comando normativo suficiente 

para infirmar as conclusões do Tribunal de origem, no sentido de que, "quanto aos 

honorários advocatícios, ressalvando o entendimento deste Relator, deve prevalecer a 

tese de que o regime jurídico dos honorários advocatícios de sucumbência é o 

vigente à data do ajuizamento da ação. Ademais, 'as normas relativas aos honorários 

MAM83 

REsp 1770666 Petição : 675289/2018 C542560551:01515380218@ C4613442815<003242504=@
 2018/0256019-8 Documento Página  4 de 7 

Documento eletrônico VDA35610132 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 13/03/2023 18:33:17
Código de Controle do Documento: A5DF8212-18D2-4395-99FF-921521087F34



Superior Tribunal de Justiça

fixam obrigação em favor do advogado e, portanto, implicam direito material. 

Considerando-se que na propositura da ação são demarcados os limites da causalidade e 

sucumbência, em atenção à segurança jurídica, as regras do CPC/2015, relativas aos 

honorários sucumbenciais, só devem incidir nos processos ajuizados após sua entrada 

em vigor' (TRF5, 08011457920164058000, Des. Fed. Cid Marconi, 3ª Turma, Jul.: 

10/02/2017). Com efeito, na hipótese, a ação foi ajuizada em 26/08/2015, data anterior à 

vigência do novo Código de Processo Civil. Desse modo, no que tange aos honorários 

sucumbenciais, devem ser aplicados os parâmetros previstos no CPC/1973, ressalvado, 

repita-se, o entendimento diverso deste Relator" (fl. 553e), exigindo a combinação com 

outros dispositivos legais (v.g. arts. 14 e 1.046, do CPC/2015), o que não houve na 

espécie, carecendo, portanto, de fundamentação o apelo nobre, a atrair a incidência 

da Súmula 284/STF, segundo a qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 

Nesse sentido, assim já decidiu esta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVOS LEGAIS 

APONTADOS COMO VIOLADOS. COMANDO NORMATIVO. 

INEXISTÊNCIA. LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

1. Incide o óbice da Súmula 284 do STF, por ausência de comando 

normativo do artigo de lei federal apontado como violado quando sua 

indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal porque, 

embora consigne em seu texto comando específico, exigiria a 

combinação com outros dispositivo legais.

(...)

4. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.931.165/TO, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/03/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. NEPOTISMO. AUSÊNCIA DE COMANDO 

NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE 

RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 

ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. ACÓRDÃO QUE CONSIGNA A 

EXISTÊNCIA DE UNIÃO ESTÁVEL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 

PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 

MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO.

(...)

II - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a 

fundamentação do recurso quando os dispositivos apontados como 
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Superior Tribunal de Justiça

violados não têm comando normativo suficiente para infirmar os 

fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por 

analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo 

Tribunal Federal.

(...)

VI - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.842.706/PR, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

16/12/2019).

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EXAME DE ORDEM - OAB/PR. ANULAÇÃO DE QUESITO DA PROVA 

SUBJETIVA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 8º, IV E § 1º, E 58 DA LEI N. 

8.906/1994. COMANDO NORMATIVO INSUFICIENTE. SÚMULA 

284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 

PRECEDENTES.

1. Verifica-se que os arts. 8º, IV, § 1º, e 58 da Lei n. 8.906/1994 não 

possuem comandos aptos a sustentar a tese recursal, no sentido de 

ser vedado ao Poder Judiciário rever questões referentes ao exame 

da OAB, de modo a desconstituir os fundamentos do acórdão 

combatido. A hipótese atrai a incidência da Súmula 284/STF.

2. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.471.114/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 28/10/2019).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 

SÚMULA 284/STF. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL COM COMANDO 

INSUFICIENTE À SUSTENTAÇÃO DA TESE RECURSAL. SÚMULA 

284/STF. APRECIAÇÃO DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 280/STF.

(...)

2. A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 

quando a parte apresenta artigos de lei supostamente violados que 

não possuem comando suficiente para alterar o entendimento do 

acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos 

fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por 

analogia, da Súmula 284/STF.

(...)

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 452.520/PE, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

08/03/2018).

Assim, não se divisam, nas razões do Agravo interno, argumentos capazes 
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Superior Tribunal de Justiça

de desconstituir a decisão agravada, que deve ser mantida, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.770.666 / PB
Número Registro: 2018/0256019-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08033578920154058200 8033578920154058200

Sessão Virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : FABIANA LIMA MOURA
ADVOGADO : ANA CRISTINA DA ROCHA MONTEIRO - PA009908A

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FABIANA LIMA MOURA
ADVOGADO : ANA CRISTINA DA ROCHA MONTEIRO - PA009908A

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de março de 2023

Documento eletrônico VDA35759332 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/03/2023 18:37:02
Código de Controle do Documento: fede9152-e32a-439b-a209-ceb2f447d736



Documento eletrônico VDA35759332 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/03/2023 18:37:02
Código de Controle do Documento: fede9152-e32a-439b-a209-ceb2f447d736


